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Senhor Presidente,

Submeto à elevada consideração dessa Augusta Assembleia Legislativa, por
intermédio de Vossa Excelência, para fins de apreciação e pretendida aprovação, atendidos
os dispositivos que disciplinam o processo legislativo, o incluso Projeto de Lei que “RE
NOVA A AUTORIZAÇÃO AO PODER EXECUTIVO PARÁ PAGAMENTO DAS
CONTAS DE ENERGIA. DA POPULAÇÃO DE BAIXA RENDA DO ESTADO DO
CEARÁ, EM DECORRÊNCIA DO PERÍODO DE PANDEMIA DA COVID-19”.

Desde o início da pandemia COVID-19, o Governo do Estado tem se mostra
do sempre sensível aos problemas sociais ocasionados pela doença, em especial em relação
à população cearense socialmente mais vulnerável. Foram, portanto, inúmeros os problemas
e ações governamentais desenvolvidos em beneficio desse público, objetivando amenizar as
adversidades sociais decorrentes da pandernia e, com isso, conferir a todos condições dignas
de manutenção.

Como exemplo dessas ações, pode-se citar a da Lei Estadual n.° 17.196, de 03
de abril de 2020, que, de iniciativa deste Executivo, autorizou o pagamento pelo Poder Pú
blico das contas de energia da população de baixa renda de nosso Estado, como medida de
apoio diante ao contexto social e econômico delicado provocado pela pandemia.

Essa última ação foi implementada, com sucesso, no ano passado, quando os
números da COVID-19 preocupavam. Hoje, com a pandemia novamente ganhando dimen
são preocupante, entende-se necessária a renovação, por meio deste Projeto de Lei, por 02
(dois) meses, passível de prorrogação, do beneficio consistente no pagamento das contas de
energia de consumidores carentes, conforme originariamente previsto na Lei Estadual n.°
17.196, de 03 de abril de 2020.

Convicto de que os ilustres membros dessa Casa Legislativa haverão de con~
ferir o necessário apoio a esta propositura, solicito a Vossa Excelência emprestar sua valiosa o
colaboração no seu encaminhamento, tendo em vista a importância da matéria.
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ESTADO o0EARÁ

No ensejo, apresento a Vossa Excelência e aos seus eminentes Pares, protesto
de elevado apreço e distinguida consideração.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos
_____ de _____________ de 2021.

A Sua Excelência o Senhor
Deputado EVANDRO SA BARRETO LEITÃO
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará

C~o Sobrefra de S~t~a
GOVERN OR DO ESTADO DO CEARÁ
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GOVERNO no
ESTADO no CEARÁ

PROJETO DE LEI

RENOVA AO PODER EXECUTIVO AU
TORIZAÇÃO PARA PAGAMENTO DAS
CONTAS DE ENERGIA DA POPULA
ÇÃO DE BAIXA RENDA DO ESTADO
DO CEARÁ, EM DECORRENCIA DO
PERÍODO DE PM4DEMIA DA COVID
19.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ decreta:

Art. 1° Fica renovada, nos termos desta Lei, a autorização para que o Poder Executivo, obje
tivando amenizar as adversidades sociais ocasionadas pela COVID-19 possa, por 02 (dois)
meses, pagar as contas de energia dos consumidores residenciais de baixa renda do Estado,
assim enquadrados na forma da Lei Federal n.° 12.212, de 20 de janeiro de 2010, desde que
não excedido o limite de consumo de 100 (cem) kWh/mês.
§ 1° O pagamento a que se refere este artigo poderá abranger quaisquer obrigações adicio
nais do consumidor que constem da conta, inclusive preexistentes ou mesmo de natureza tri
butária.
§ 2° O prazo de vigência do beneficio previsto neste artigo poderá ser prorrogado nos termos
de decreto do Poder Executivo.

Art. 2° As despesas decorrentes desta Lei poderão correr à conta de dividendos ou créditos a
que tenha direito o Estado em face da concessionária do serviço de energia, sem o prejuízo
da utilização de outras fontes.

Art. 30 Decreto do Poder Executivo definirá os marcos iniciais de gozo dos benefïcios pre
vistos nesta Lei.

Art. 40 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em con
trário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,
aos de ___________ de 2021.

Can~ilo Sobreira de Santana -

GOVERNA OR DO ESTADO DO CEARÁ
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
23/03/2021

LIDO NA 3ª (TERCEIRA) SESSÃO DELIBERATIVA EXTRAORDINÁRIA DO SISTEMA DE
DELIBERAÇÃO REMOTA – SDR DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 23 DE MARÇO
DE 2020.

CUMPRIR PAUTA. 

 

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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Requerimento N°: 1190 / 2021

EXMO. SR. PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

APROVADO EM DISCUSSÃO ÚNICA
Em 23 de Março de 2021

REQUER QUE SEJA DETERMINADA A TRAMITAÇÃO EM REGIME DE

~/tt_—.~- ~ URGÈNCIA DAS PROPOSIÇÕES QUE INDICA.,

1° Secretario

O Deputado que este subscreve REQUER a V. Exa., nos termos do art. 280, do Regimento Interno desta Casa, que seja
determinada a tramitação em regime de urgência as proposições que indica:

- Mensagem n° 34/2021 - Oriundo da Mensagem N° 8.626— Autoria do Poder Executivo - Renova a autorização ao Poder Executivo
para pagamento das contas de energia da população de baixa renda do Estado do Ceará, em decorrência do período de pandemia
da Covid-19.

- Mensagem n° 35/2021 - Oriunda da Mensagem N° 8.630 — Autoria do Poder Executivo - Renova autorização para que o Poder
Executivo possa adquirir e distribuir gás em botijão às famílias em situação de maior vulnerabilidade social do Estado do Ceará, em
razão da pandemia da Covid-19, e dá outras providências.

- Mensagem n° 03/2021 - Oriundo da Mensagem N° 05/2021 — Autoria do Ministério Público Estadual - Altera a Lei Estadual n.°
15.912, de 11 de dezembro de 2015, que institui o Fundo de Reaparelhamento e Modernização do Ministério Público do Estado do
Ceará

- Projeto de Lei Complementar n.° 08/2021 - Oriundo da Mensagem n.° 8.627 - Autoria do Poder Executivo - Autoriza o Poder
Executivo a adotar providências buscando a normalização do abastecimento de oxigênio hospitalar em unidades de saúde
pertencentes a municípios do Estado do Ceará.

- Proposta de Emenda Constitucional n.° 03/2021 - Oriunda da Mensagem n.° 8.628 - Autoria do Poder Executivo - Altera o inciso
XVI do Art. 88, e Art. 211 da Constituição do Estado do Ceará.

- Projeto de Decreto Legislativo n.° 14/2021 - Autoria da Mesa Diretora - Prorroga, até 30 de junho de 2021, para os fins do disposto
no art. 65 da Lei Complementar n.° 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calamidade pública, estabelecida por meio
dos Decretos Legislativos n.° 546, de 17 de abril de 2020, n° 550, de 14 de maio de 2020 e n° 552, de 23 de julho de 2020, nos
Municípios de Aquiraz, Moraújo, Paracuru e Poranga.
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do Estado do Ceará

Emenda Aditiva /2021 à Mensagem 11034/2021

Adiciona dispositivo à Meiísagern n” 34/2021.

A ASSflIBLEJ A LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ APROVA:

Artigo 1° - Adiciona o a;tigo 2? à.Mensagem n°34/2021, que p~issa a vigorar com a seguinte redação,
renum~rando os demais: -

“Art. 2° Fica proibido o corte do funcionamento do serviço de energia elétrica pela
concessionária do serviço enquanto durarem as medidas dc isolamento social decretadas em
função da pandemia dó novo coronavírus.
Parágrafo Único. Poderão usufruir da medida prevista no caput deste artigo os consumidores
especificados no artigo 1° desta Lei.” (AC)

Artigo 2° - Esta emenda enfra em vigor na data de sija publicação.

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Estadd do Ceará, em 23 de março de 20~l.

• R nato Roseno
• Deputado Estadual - PSOL/CE

JUSTIFICATIVA

Vigora a política do isolamento social rígido como medida de enfrentamento à pandemia de COVID-19 em
Fortaleza desde o dia OS de marçà e no Estado do Ceará desde o dia 13 de março, perdurando até o dia 28
de março do corrente ano. Embora consista em uma medida fundamental para conter o avanço do contágio

•do novo coronavírus e a sobrecarga dos sistemas público e privado de saúde, a adoção do “lockdown”
acarreta prejuízos sociais e econômicos ~ população, sobretudo a famílias de l?aixa renda. É papel do Poder
Público, portanto, amenizar essa situação.

A suspensão da intérrupção do serviço de energia elétrica durante a pandernia de COVlE~-19 se inscreve no
esforço de garantir à população condições básicas de sobrevivência durante as medidas de isolamento social.
Razão pela qual foram aprovadas diversas legislações estáduais que versam sobre o assunto, a saber: Lei n9
1.389/2020, de Roraima; Lei n2 8.769, do Estado do Rio de Janeiro; a Lei n2 20.187/20, do Estado do Paraná;
dentre outras.

Acerca da lei parapaense, cumpre ressaltar a decisão do Supremo-Tribunal Federal, por maioria, em sede de
Ação Direta de Inconstitucionalidade 6406, que indeferiu medida liminar pleite~da pela Associação Brasileira
de Distribuidores de Energia Elétrica — ABRADEE — para declarar a inconstitucionalidade da expressão
“energia elétrica” da Lei n~ 20.187/20. O plenário do STF, em julgamento realizado em dezembro de 2020,
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do Estado do Ceará
entendeu que, seguindo voto exarado p&o ministro Marco Aurélio, a matéria possui natureza voltada à
p~oteç~o de con~umidores, estando inscrita, portanto, no rol de competência legislativa concorrente (artigo
24, V da Constituiçàà Federal). Tal entendimento já havia sido adotado pela Corte em julgamento anterior:

COMPETÊNCIA NORMATIVA - CONSUMIDOR — PROTEÇÃO — 1íI ESTADUAL Z

RAZOA13IUIDADE. Atendidos os parâmetros alusivos à razoabilidade, surge
constitucional norma estadual a versar proibiçâo de as eniprç~sas concessionárias de
serviços públicos suspenderem, ausente pagamento, fornecimento residencial de água e
energia elétrica em dias nela especificados, anté a competência concorrente dos Estados
para legislar sobre proteçilo aos consumidores artigo 24, inciso V, da Constituiç5o
Federal.
(Ação direta de inconstitucionalidade n~ 5.961, relator ministro Alexandre de Moraes. com

- . acárdào publicado no Diário da Justiça de 26 de junho de 2019.) —

Portanto, tendo em vista as razões de fàto e de direito acima elencadas, pugno açs Pares a aprovação
da presente emenda.

Sala das Sessões, 23 de março de 2021.

Renato Roseno
DeputadoEstadual- PSOL/CE
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Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
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Memo. nº 0020/2021 

 

Ao Eǆmo͘ Sr͘ 
Carlos Alberƚo de Aragão Oliǀeira
Chefe do Deparƚamenƚo Legislaƚiǀo
AssƵnƚo͗ Coautoria da Emenda Aditiva nº 01/2021
Renato Roseno) à Proposição
de 1ϴ de março de 2021 
 

Sirvo-me d
nome deste signatário c
autoria do Deputado Renato Roseno
da Mensagem nº ϴ.ϲ2ϲ/2021
EXECUTIVO PARA PAGAMENTO DAS CONTAS DE ENERGIA DA POPULAÇÃO 
DE BAIXA RENDA DO ESTADO DO CEARÁ, EM DECORRÊNCIA
DE PANDEMIA DA COVID

Sem mais
consideração. 

ͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺ

 
ͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺ

Email: dep.romeualdigueri@al.ce.gov.br
Fones: ϯ2ϳϳ-2ϱϴϰ/2ϱϴϱ 

 

Fortaleza- CE, 2ϯ de março

Carlos Alberƚo de Aragão Oliǀeira 
Chefe do Deparƚamenƚo Legislaƚiǀo 

oria da Emenda Aditiva nº 01/2021 (autoria do Dep
Proposição nº ϯϰ/2021, oriundo da Mensagem nº ϴϲ2ϲ, 

de 1ϴ de março de 2021 – Poder Executivo. 

me do presente para solicitar a V. Ex. a 
nome deste signatário como coautor da Emenda Aditiva 01/2021

o Renato Roseno, a Proposição nº ϯϰ/2021 
da Mensagem nº ϴ.ϲ2ϲ/2021, que RENOVA A AUTORIZAÇÃO AO PODER 
EXECUTIVO PARA PAGAMENTO DAS CONTAS DE ENERGIA DA POPULAÇÃO 

RENDA DO ESTADO DO CEARÁ, EM DECORRÊNCIA
DE PANDEMIA DA COVID-1ϵ. 

Sem mais, reiteramos votos de reconhecida

 
ͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺ 

DEP͘ ROMEU ALDIGUERI 

ͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺ 
DEP͘ RENATO ROSENO 

 
@al.ce.gov.br 

 

março de 2021. 

autoria do Deputado 
undo da Mensagem nº ϴϲ2ϲ, 

. a inclusão do 
coautor da Emenda Aditiva 01/2021, de 

nº ϯϰ/2021 – oriundo 
RENOVA A AUTORIZAÇÃO AO PODER 

EXECUTIVO PARA PAGAMENTO DAS CONTAS DE ENERGIA DA POPULAÇÃO 
RENDA DO ESTADO DO CEARÁ, EM DECORRÊNCIA DO PERÍODO 

, reiteramos votos de reconhecida estima e 
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GABINETE DO PROCURADOR

PARECER
23/03/2021

PARECER

 

Mensagem nº 8.626/2021

 

Proposição n.º 34/2021

  

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, por intermédio da Mensagem nº 8.626, de 18 de março de
2021, apresenta ao Poder Legislativo Projeto de Lei que: “RENOVA NOVA AUTORIZAÇÃO AO PODER
EXECUTIVO PARA PAGAMENTO DAS CONTAS DE ENERGIA DA POPULAÇÃO DE BAIXA RENDA
DO ESTADO DO CEARÁ, EM DECORRÊNCIA DO PERÍODO DE PANDEMIA DA COVID-19”.

 

Em justificativa ao Projeto, o Chefe do Poder Executivo Estadual assevera nos seguintes termos:

 

Desde o início da pandemia COVID-19, o Governo do Estado tem se mostrado sempre
sensível aos problemas sociais ocasionados pela doença, em especial em relação a
população cearense socialmente mais vulnerável. Foram, portanto, inúmeros os
problemas e ações governamentais desenvolvidos em benefício desse público, objetivando
amenizar as adversidades sociais decorrentes da pandemia e, com isso, conferir a todos
condições dignas de manutenção.

 

Como exemplo dessas ações, pode-se citar a da Lei Estadual nº 17.196, de 03 de abril de
2020, que, de iniciativa desse Executivo, atualizou o pagamento pelo Poder Público das
contas de energia da população de baixa renda de nosso Estado, como medida de apoio
diante ao contexto social e econômico delicado provocado pela pandemia.
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Essa última ação foi implementada, com sucesso, no ano passado, quando os números da
COVID-19 preocupavam. Hoje, com a pandemia novamente ganhando dimensão
preocupante, entende-se necessária a renovação, por meio desse Projeto de Lei, por 02
(dois) meses, passível de prorrogação, do benefício consistente no pagamento das contas
de energia de consumidores carentes, conforme originariamente previsto na Lei Estadual
nº 17.196, de 03 de abril de 2020.

 

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

Não há dúvida da competência do Exmo. Sr. Governador para o envio de projeto de lei, nos termos não
só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno desta Casa Legislativa.

 

A Constituição Estadual estabelece em seus arts. 60, II, e 88, II e VI, o seguinte:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da administração
estadual, na forma da lei.

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, III, da Carta Magna Estadual, in verbis:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

 

Na mesma toada, estabelecem os artigos 196, II, “b”, e 207, IV, do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução n.° 389 de 11/12/96), respectivamente:

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:
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II – projeto:

b) de lei ordinária;

 

Art. 207. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art. 60, CE):

IV - ao Governador do Estado;

 

Pelo que se observa, a matéria veiculada no projeto de lei enviado pelo Chefe do Poder Executivo se
adequa perfeitamente aos regramentos da competência legislativa que lhe asseguram a Constituição
Estadual e o Regimento Interno desta Assembleia Legislativa, encontrando ainda guarida nos §§ 1º e 2º,
do art. 3º, da Lei Estadual nº 13.875, de 07 de fevereiro de 2007, que assim reza:

 

Art. 3º .........................................................................

 

§ 1º. O Poder executivo tem a missão básica de conceber e implantar ,políticas públicas
planos, programas, projetos e ações que traduzam, de forma ordenada, os princípios
emanados da Constituição, das Leis e dos objetivos do Governo, em estreita articulação
com os demais Poderes e outros níveis de Governo.

 

§ 2º As ações empreendidas pelo Poder Executivo devem propiciar a melhoria e o
aprimoramento das condições sociais e econômicas da população do Estado, nos seus
diferentes segmentos, e a integração do Estado ao esforço de desenvolvimento nacional.
(grifos nossos)

 

Adentrando a análise da matéria objeto do projeto, merece referir que o art. 6º, da Constituição Federal de
1988, estabeleceu um rol de Direitos Sociais, assim dispostos: “São direitos sociais a educação, a saúde, o
trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a 

, na forma desta Constituição.” Por mais que referida norma constitucionalassistência aos desamparados
tenha caráter programático, parece evidente a necessidade do Estado em adotar políticas públicas que
possam lhe conferir eficácia prática, referendando o princípio da dignidade da pessoa humana,
fundamento basilar do Estado Democrático de Direito.

 

Além disso, observe-se que os entes federados detém competência concorrente para legislarem acerca de
direito financeiro, nos termos do art. 24, incisos I e XII, senão vejamos:

 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente
sobre:

I - direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e urbanístico;
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XI - procedimentos em matéria processual;

 

Ademais,   utiliza o Chefe do Poder Executivo da prerrogativa do art. 60, § 2º, “e”, da Constituição
Estadual, que lhe confere a iniciativa privativa de propor Leis que disponham sobre matéria

.orçamentária

 

A medida que se pretende no projeto em destaque trata sobre mais uma tentativa de conter os impactos
econômicos na crise causada pelo COVID-19, voltada especificamente a população de baixa renda, uma
vez que os índices de contágio da doença ainda estão alarmantes, deixando suas atividades cada vez mais
fragilizadas e em risco, aferindo ao Estado o dever de zelar e promover o bem estar de todos.

 

Cumpre, dentre as ações de cunho afirmativa, de atuação estatal, dentro da Lei nº 17.196, de 03 de abril
de 2020, de iniciativa do Executivo Estadual, que beneficiou a população de baixa renda, mais
vulnerável, nas tarifas que remuneram a prestação do serviço público por meio de suas concessionárias,
durante o período emergencial por conta da pandemia do novo Coronavírus (COVID 19), prorrogada
pelos Decretos nº 33.523 de 23 de março de 2020 e nº 33.630, de 17 de junho de 2020 , vejamos:

 

Lei nº 17.196, de 03 de abril de 2020

Art. 1.º  Como forma de auxílio às famílias cearenses neste difícil momento de
enfrentamento do novo coronavírus, fica o Poder Executivo, durante a situação
emergencial em saúde decretada por conta da pandemia, autorizado a:

   I – pagar as contas de energia dos consumidores residenciais de baixa renda do Estado,
assim enquadrados na forma da Lei Federal n.° 12.212, de 20 de janeiro de 2010, desde

;que não excedido o limite de consumo de 100 (cem) kWh/mês

II  – conceder isenção da tarifa de água e esgoto de consumidores residenciais de
municípios assistidos pela Companhia de água e Esgoto do Ceará – Cagece, que se
enquadrem no padrão básico, observado o limite de consumo de 10 (dez) m³/mês, ficando
também os consumidores residenciais do padrão básico e regular isentos do pagamento
da tarifa de contingência a que se refere o art. 46 da Lei Federal n.º 11.445, de 2007.

§ 1.º  O pagamento a que se refere o inciso I da art. 1.º desta Lei poderá abranger
quaisquer obrigações adicionais do consumidor que constem da respectiva conta,
inclusive preexistentes ou mesmo de natureza tributária.

§ 2.º O prestador de serviços efetuará, obrigatoriamente e no tempo que perdurar esta Lei,
as leituras, bem como os faturamentos, em intervalos de no máximo 30 (trinta) dias.

Art. 2.º  As despesas decorrentes desta Lei poderão correr à conta de dividendos ou
créditos a que tenha direito o Estado em face das concessionárias dos serviços de que
trata o art.1.º desta Lei, sem o prejuízo da utilização de outras fontes.

Parágrafo único. Para compensação à Cagece em face do disposto no inciso II do art. 1.º
desta Lei, e objetivando preservar seu equilíbrio econômico-financeiro, fica,
excepcionalmente, autorizada a utilização de recursos provenientes da tarifa de
contingência a que se refere o art. 46 da Lei Federal n.º 11.445, de 2007.
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Nesta senda, a propositura em apreço passa pela faculdade atribuída ao Poder Executivo, no exercício da 
, a quem compete o envio de projetos de lei que julgar necessários para oindirizo generale di governo

bem do interesse público, competindo à Casa Legislativa a devida análise e deliberação.

 

Em face do exposto, entendemos que o projeto de lei   encaminhado por meio da mensagem n°
, de autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual, encontra-se em perfeita harmonia com os8.626/2021

ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de  àPARECER FAVORÁVEL
sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.

 

É o parecer, à consideração da Douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

, emPROCURADORIA-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
Fortaleza, 23 de março de 2021.

HELIO DAS CHAGAS LEITAO NETO

PROCURADOR
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COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocesar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: SIM:23/03/2021.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 34/2021

(oriunda da Mensagem nº 8.626, do Poder Executivo)

 

RENOVA AO PODER EXECUTIVO
AUTORIZAÇÃO PARA PAGAMENTO DAS
CONTAS DE ENERGIA DA POPULAÇÃO DE
BAIXA RENDA DO ESTADO DO CEARÁ, EM
DECORRÊNCIA DO PERÍODO DE PANDEMIA DA
COVID-19.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da , oriunda da Mensagem nº 8.626, proposta pelo Poder Executivo, aMENSAGEM Nº 34/2021
qual renova ao Poder Executivo autorização para pagamento das contas de energia da população de baixa
renda do Estado do Ceará, em decorrência do período de pandemia da Covid-19.

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “Desde o início da pandemia COVID-19,
o Governo do Estado tem se mostrado sempre sensível aos problemas sociais ocasionados pela
doença, em especial em relação a população cearense socialmente mais vulnerável. Foram,
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portanto, inúmeros os problemas e ações governamentais desenvolvidos em benefício desse público,
objetivando amenizar as adversidades sociais decorrentes da pandemia e, com isso, conferir a todos
condições dignas de manutenção.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade da
Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem renova ao Poder Executivo autorização para pagamento das contas de energia da
população de baixa renda do Estado do Ceará, em decorrência do período de pandemia da Covid-19.

Conforme restou esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em apreciação é
de competência residual dos Estados, conforme o previsto no art. 25, §1º, da Constituição Federal de
1988, uma vez que lida assunto não previamente previsto por outra competência constitucional e não
vedado a este ente supracitado. Além disso, vale ressaltar que lida com a organização político
administrativa de ente público, estando, portanto, inserida na competência do ente respectivo para tal auto
administração, nos termos do art. 18 deste mesmo diploma. Portanto, verifica-se a devida competência do
Estado do Ceará para legislar sobre o assunto supracitado.

Quanto à iniciativa da Lei em questão, nota-se que, uma vez que esta versa sobre a administração direta
do Estado, bem como matéria orçamentária, recai sobre o previsto no art. 60, II, §2°, “d” e “e”, da
Constituição Estadual, sendo, portanto, de iniciativa privativa do Governador do Estado do Ceará.

Complementar ao apresentado acima, o art. 88, do mesmo diploma legal prevê a competência privativa
do Chefe do Poder Executivo Estadual, estando em consonância com o supracitado e comprovando a
iniciativa do Governador sobre tal matéria.

Constata-se que a Proposição em análise, vem em consonância com as disposições constitucionais, uma
vez que a matéria da qual a Mensagem trata é uma competência do Estado, bem como de iniciativa do
Governador do Estado.

Diante do exposto, convencido da legalidade e constitucionalidade da ,MENSAGEM N° 34/2021
oriunda da Mensagem nº 8.626, proposta pelo Poder Executivo, apresentamos o PARECER

 à regular tramitação da presente Proposição.FAVORÁVEL,

 

É o parecer.
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DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996 (Regimento

Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda: Nº 01
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Regime de Urgência: Sim, aprovado em 23/03/2021

Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e Redação: 

NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 34/2021 E EMENDA Nº 01/2021

(oriunda da Mensagem nº 8.626, do Poder Executivo)

 

RENOVA AO PODER EXECUTIVO
AUTORIZAÇÃO PARA PAGAMENTO DAS
CONTAS DE ENERGIA DA POPULAÇÃO DE
BAIXA RENDA DO ESTADO DO CEARÁ, EM
DECORRÊNCIA DO PERÍODO DE PANDEMIA DA
COVID-19.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da , oriunda da Mensagem nº 8.626, proposta pelo Poder Executivo, aMENSAGEM Nº 34/2021
qual renova ao Poder Executivo autorização para pagamento das contas de energia da população de baixa
renda do estado do Ceará, em decorrência do período de pandemia da Covid-19, bem como sua 

.EMENDA DE Nº 01/2021
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Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “Desde o início da pandemia COVID-19,
o Governo do Estado tem se mostrado sempre sensível aos problemas sociais ocasionados pela
doença, em especial em relação a população cearense socialmente mais vulnerável. Foram,
portanto, inúmeros os problemas e ações governamentais desenvolvidos em benefício desse público,
objetivando amenizar as adversidades sociais decorrentes da pandemia e, com isso, conferir a todos
condições dignas de manutenção.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 23 de
março de 2021, aprovou a Mensagem em comento, seguindo o voto do parlamentar (relator designado
pela CCJR), que não vislumbrou óbices legais ao projeto, e apresentou parecer favorável com
modificação da ementa à sua tramitação.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como relator nas comissões conjuntas da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito da Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem renova ao Poder Executivo autorização para pagamento das contas de energia da
população de baixa renda do estado do Ceará, em decorrência do período de pandemia da Covid-19.

A matéria renova a Lei que possibilitou ao Estado pagar as contas de energia da população de baixa renda
em 2020 devido a Pandemia do Coronavírus. Com essa renovação, o Estado poderá manter esse
pagamento em 2021, desde que obedecido o limite de 100 kWh/mês, pelo período de 2 meses, podendo
esse período ser estendido por meio de decreto. A matéria é consequentemente benéfica para a
administração pública. Além disso, possui previsão financeira e está em acordo com as diretrizes
previstas em Lei orçamentária.

Em relação a emenda nº 01/2021, de autoria do Deputado Renato Roseno, esta não guarda aplicação junto
a mensagem, uma vez que a decisão acerca da interrupção do fornecimento de energia devido ao não
pagamento já está prevista em resolução da concessionária de energia elétrica do Estado do Ceará.

Diante do exposto, no tocante a , oriunda da Mensagem nº 8.626, de autoria doMENSAGEM N° 34/2021
Poder Executivo, apresentamos o  e em relação ,PARECER FAVORÁVEL EMENDA Nº 01/2021
apresentamos o  à regular tramitação da presente Proposição.PARECER CONTRÁRIO,

 

É o parecer.
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DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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a
Assembleia Legislativa

do Estado do Ceará

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO QUARENTA E OITO

RENOVA AO PODER EXECUTIVO
AUTORIZAÇÃO PARA PAGAMENTO DAS
CONTAS DE ENERGIA DA POPULAÇÃO DE
BAIXA RENDA DO ESTADO DO CEARÁ, EM
DECORRÊNCIA DO PERÍOI5O DE.
PANDEMIADA COVID-19.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO ÇEARÁ

DECRETA:

Art. 1.7 Fica renovada, nos termos desta Lei, a autorização para que o Poder Executivo,
objetivando amenizar as adversidades sociais ocasionadas pela Covid-19 possa, por 2 (dois) meses,
pagar as contas de energia dos consumidores residenciais de baixa renda do Estado, assim
enquadrados na forma da Lei Federal n.° 12.212,’de 20 de janeiro de 2010, desde que não excedido
o limite de consumo de 100 (cem) kWh/mês.

§ 1.° O pagamento a que se refere este artigo poderá abranger quaisquer obrigações
adicionais do consumidor que constem da conta, inclusive preexistentes ou mesmo de natureza

§ 2.° O prazo de vigência do beneficio previsto neste artigó poderá ser prorrogado nos
termos de decreto do Poder Executivo. ..

Art. 2.° As despesas decorrentes desta Lei poderão correr à conta de dividendos ou
créditos a que tenha direito o, Estado em face da coi~cessionária do serviço de energià, sem o
prejuízo da utilização de outras fontes. -

Art. 3.7 Dçcreto do Poder Executivo definirá os marcos iniciais d~ gozo dos beneficios
previstos nesta Lei.

Art. 4.° Esta Lei entra em vigor na, data de sua publicação.
Art. 5.o FÇ≥bçm revogadas as disposições em qontrário.
PAÇO ASSEMBLEIA ‘LEGISLATIVA DO ESTAI)O

aos 23 de ~202L

g.c.

DEP. EVANDRO LEITÂO
PRESIDENTE
DEP. FERNANDO SANTANA
1.0 VICE-PRESIDENTE
DEP. DANNIEL OLIVEIRA
2.° VICE-PRESIDENTE
DEP. ANTÔNIO GRANJA
1.0 SECRETÁRIO
DEP. AUDIC MÕTA
2.° SECRETÁRIO
DEP. É1UKA AMORIM
37 SECRETÁRIA
DEP. AP. LUIZ HENRIQUE
4° SECRETÁRIO

DO CEARÁ, em

tributária.

Fortaleza,
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PODER EXECUTIVO

LEI N’17.427, 23 de março de2021.
RENOVA AQ PODER EXECUTIVO
AUTORIZAÇAO PARA PAGAMENTO
DAS CONTAS DE ENERGrk DA
POPULAÇAO DE BAIXA RENDA DO

- ESTADO DO CEARÁ, EM DECORRÊNCIA
DO PERÍODO DE PANDEMIA DA COVID

O GOVERNADOI~’DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a
Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei

Art. 1. Fica renovada, nos temtoa desta Lei, a aulórização para que
o Poder Executivo, objetivando amenizar as adversidades sociais ocasionadas
pela Covid-l9 posta, por 2 (dois) meses, pagar as contas de energia dos
consumidores residenciais de baixa renda do Estado, assim enquadrados na
forma da Lei Federal n.’ 12.212, de 20 dejaneiro de 2010, desde que não
excedido o limite dc consumo de 100 (cem) kWWmêa.

§ 1.’ O pagamento a ~ue setefere este arligo poderá abranger
quaisquer obrigações adicionais do consumidor que constem da conta,
inclusive preexisientes ou mesmo de natureza tributaria.

§ 2.’ O prazo de vigência do beneficio previsto neste artigo poderá
ser prorrogado nos termos de decreto do Poder Executivo.

Art, 27 As despesas decorrentes desta Lei poder2o correr á consa de
dividendos ou créditos a que lenha direito o Estado em face da coneessionária
do aen’iço de energia, seta o prejuízo da utilização de outras fontes.

Art. 37 Decreto do Poder Executivo definirá os marcos iniciais de
gozo dos beneficios previstos nesta Lei.

Are. 4.? Esia Lei entra em vigor tia data de sua publicação.
- Are. 5.’ Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ,
em Fortaleza, -23 de março de 2021. ¾

Camilo Sobreira de Santana
GOVERNADOR DO ESTADO

*** *

LEI N’17.428, 23 de março de 2021.
RENOVA AUTORIZAÇÃO PARA QUE O
PODER EXECUTIVO POSSA ADQUIRJR
E DISTRIBUIR cÁs EM BOTIJAO AS
FAMILIAS EM SITUAÇÃO DE MAIOR
VULNERABILIDADE SOCIAL DO
ESTADO DO CEARÁ, EM RAZÃO DA
PANDEMIA DA COVID-19.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a
Assembleia Le,pislaeiva decretou e eu sanciono a seguinte Lei

Are. 1. Fica renovada, nos termos deita Lei, a autorização para que o
PodsrExeeutivo possa, buscando amenizaras adversidades sociais decorrentes
da Covid-19, adquinr e diatribuir gás em botijão às famílias cearenses cm
situação de maior -intlnerabilidade social. ‘ -

§ 17 A aquisição a que se refere o capul deate artigo dar-se-ájunto a
distribuidoras de gas que atuam no Estado, observado, para a contratação, o
procedimento excepcional previsto na Lei is.’ 17.184, de li de março dc 2020.

§ 27 Decreto do Poder Executivo definirá os limites, a forma e as
condições a que ae sujeitará a distribuição dos botijões de gás entre as famílias
taenefsciadas,pelo disposto nesta Lei.

§ 3. A autorização de que trata o caput deste artigo abrançc a
possibilidade, aegundojuizo diacncionárto do Poder Público, da distnbuição
de ‘vale gás de cozinha” às familias beneficiárias, cm valor equivalente a
uma recarga de botijão de 13 (treze) kg, conforme disposição em decreto do
Poder Executivo.

- Are. 2.” Esta Lei entra eta vigor na data de sua publicação.
Are. 3,’ Picam r6’~ogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇAO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARA,
em Fortaleza, 23 de março de 2021.

Camilo Sobreira de Santana
GOVERNADOR DO ESTADO

LEI N’17.429, 24 de março do 2021.
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO,
DIANTE 1>0 CONTEXTO SOCtAL
E ECONOMICO OCASIONADO
PELA COVID.19, A PROCEDER AO.

- PAGAMENTO DE DEBITOS REFERENTE
A CONTAS DE ENERGIA EM BENEFICIO
DE ESTABELECIMpNTOS DO SETOR

- PARA ALIMENTAÇAO FORA DO LAR.
O GOVERNADOR DO ESI’ADO DO CItARÁ Fa?o sab~r que a

Assenableia Lc~isiattva decretou e eu sanciono a seguinte Lei
Are. 1. Fica o Poder Executivo, na execução de política pública

voltada ao apoio de setores da economia mais afetados pela Covid-1 9,
autorizado a proceder, nos tcnnos deata Lei, à quitação,junto a eoneessionária
do serviço, de débitos referentes ao pagamento de contas de energia em
proveito dc empresas ou Microctopreendores Individuais (MEIs) que atuam

no setor ara alimentação fora do lar.
17 Observado o disposto no § 2.’ deste artigo, sçrão beneficiados

pelo disposto nesta Lei as empresas coa microemprecndedores individuais cuja
atividade ou estabelecimento se enquadre noa arguintes CNAEs Principais:

—5611-2/01 Restaurantes e similarea;
II —561 t-2/02 Bares e outros estabelecimentos especializados ela

servir bebidas; - -

111—5611.2/03 Lanehoneles, casas de chá, dc socos e similares;
IV —5611-2/04 Bares e outros estabelecimentos especializados em

servir bebidas, sem entretenimento;
V —5611.2/05 Bares e outros estabelecimentos especializados em

servir bebidas, com entretenimento; -

VI — 5612-1/00 Serviços ambulantes de alimentação;
VII — 5620-1/01 Fornecimento de alimentos preparados

preponderantemente para empresas;
VIII — 5620-1/02 Serviços de alimentação para eventos e recepções

—butõ;
IX — 5620.1/03 Cantinas — serviços de alimentação privativos;
X — 5620-1/04 Fornecimento de alimentos preparados

preponderantemente para consumo domiciliar.
§ 2.’ Decreto do Poder Executivo estabelecerá o período abrangido

pela quitação, os limites para pagamento, os rcquisitos para concessão, bem
como as demais condições necessárias à operaeionalizaçto da prov~dência.

§ 37 O pagamento poderá abranger, eostforme dispuaer o decreto
referido no § 27 deste artigo, quaisquer obrigações adicionais do consumidor
que constem da respectiva conta, inclusive preexistenses ou mesmo de ndsureza
tributAria. - -

Are. 2.’ As despesas decorrentes desta Lei poderão correr à conta de
dividendos ou créditos a que tenha direito o Estado em face da coneessionária
do serviço de energia, sem o prejuízo da utilização de outras fontes, inclusive
orçamentárias, se necessárias. -

Are. 37 Esta Lei entra em vigor na data dc sua publicação.
Are. 4.’ Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ,
em Fortaleza, 24 de março de 2021. -

Camilo Sobreira de Sanlana
GOVERNADOR DO ESTADO -

LEI N’17.430, 24 de março de 2021. —

ALTERA A LEI ESTADUAL N’l5.~12, DE II
DE DEZEMBRO DE 2015, QUE INSTITUI
O FUNDO DE REAPARELHAMENTO
ENODERNIZAÇAO DO MINIST,ÉRIO
PUBLICODO ESTADO DO CEARA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁFaço saber que a
Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei

Are. 1.’ O are. 2.’ da Lei Estadual ti.’ 15.912, dc II de dezembro
de 2Ol5.passa a vi~er acrescido do inciso VII, cuja redação ás seguinte:

‘Are. 2.’

- VII — demais itcns dc despesa classificados como otttras despesas
correntes relativas à manutenção e ao funcionamento das atividades-meio e
fim do Miniatério Público do Estado do Ceará; (NR)

Are. 2.’ Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. -

Are. 3$ Ficam revogadas as disposições em eotttrário.
PALACIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, /

em Fortaleza, 24 de março de 2021. -

Camilo Sobreim de Santana - - -

GOVERNADOR DO ESTADO

*

LEI COMPLEMENTAR N’237, 23 de março de 2021.
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A
ADOTAR PROVIDÊNCIAS BUSCANDO A
NORMALIZAÇÃO DO ABASTECIMENTO
DE OXIGÊNIO ,HOSPITALAR EM
UNIDADES DE SAUDE PERTENCENTE$
A MUNICÍPIOS DO ESTADO DO CEARÃ.

- O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a
Assembleia Le~isIativa decretod e eu sanciono a seguinte Lei:

Are. 1. Buscando garantir, em todo o Estado, condições dignas de
tratamento de saúde a pacientes da Coyid-l9, fica o Poder Executivo, por -

meio da Secretaria da Saúde — Seta, atitorizado a adotar providências para
nonualizar o abastecimento de oxigênio hospitalar ciii unidades de saúde
pertencente, a municípios do interior cearense. -

§ 1.’ Sena prejuizo de outras medidas necessárias,-poderá a Sesa,
piara os fins do eaput deste artigo, procederá aquisição e á doação, na forma
da legislação, de oxigênio para envasamento de cilindros utilizados por
municípios com dificuldade de abastecimento.

§ 2.’ Aprovidência prevista 0° § 1$ deste artigo seráacompanhada
da celebração pela Sesa de termo de doação coletivo e simplificado com
os municípios beneficiados, no qual serão estabelecidas as condições
para a doação, bem como as demais regras operacionais que garantam o
abastecimento efetivo das unidades do saúde municipais.

- Editoração Casa Civil ~
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           Informo que a data de aprovação da proposição ocorreu dia 23/03/2021. 

 

 

 

 

Atenciosamente, 

 

 

 

 

 

 

 

Carlos Alberto Aragão de Oliveira 

Diretor do Departamento Legislativo 
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